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Anexo ll - Estudo técnico preliminar;
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ESTU DO TÉCN ICO PRELIM I NAR

PROCESSO AD M I N ISTRAT|VO N" 00009202502]0000306

1. Descrição da Necessidade da Contratação

A contratação para a construÇào de um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) no
bairro Patriarcas, no MunicÍpio de Crateús-CE,visa atender a uma necessidade urgente
e relevante da comunidacje local, no que concerne ao acesso adequado e eficiente a
serviços de saúde mental. Esta necessidade e amplificada por diversos fatores que
destacam a importância do intcrcsse público na rcalização da obra.

o Resolução de Problemas de Acesso. A localizaçáo do bairro Patriarcas é
estratégica para proporcionar acesso facilitado aos serviços de saúde mental a

uma populaçào significativa, que atualrnente encontra limitações no acesso a tais
serviços.

o Resposta à Alta Demanda: Estudos populacionais rndicam uma elevada demanda
por serviços de saúcje mental na região, rlestacando-se uma concentração
significativa de pessoas c'lue necessitarn de apoio psicossocial.

o Equilíbrio na Distribuição de lnfraestruturas de Saúde: O bairro Patriarcas
apresenta um déficit em equiparnentos de saúde pública, sendo a instalação do
CAPS uma solução para mitrgar essa carência e promover uma distribuição mars
equitativa dos serviÇos de saude no municÍpio.

o Atendimento às Diretrizes de Planejamento Urbano: A construção do CAPS está
alinhada com o plano clire.tor e as estrategias de desenvolvimênto urbano de
Crateús, assegurando quc. a nova infraest'utura se integre de forma eficiente com
outras inrciativas de melhoria urbana.

Considerando esses elementos, a contrataçáo para a construção do CAPS no bairro
Patriarcas configura-se como um investimento necessário e estratégico, pautado no
interesse público, que busca cferecer soluçÕes eferivas para melhorar as condições de
saude mental da população local.

2. Area requisitante

Área requisitante

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Responsável

Waldyr Rilney Lima Carvalho

3. Descrição dos Requisitos da ContrataÇão

A descrição dos requisitos da corrtratação e fundamental para assegurar que a
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construção do Centro de Atenção Psicossocial (CApS) no bairro Patriarc
município de Crateús-CE, atenda de maneira eficaz às necessidades da comunidade.
Devem-se prever critérios e prátícas de sustentabilidade, observando-se tanto as
regulamentaçôes legais aplicáveis quanto padrões mínimos de qualidade e
desempenho. Esta seção detalha os requisitos gerais, legais, de sustentabilidade e
especÍficos à contratação, alinhados ao interesse público e às necessidades dos
usuários do CAPS.

o Requisitos Cerais:
o Localização de fácil acesso, prorima a vias de transporte público
o lnfraestrutura inclusi.za para pessoas cor'n mobilidade reduzida.
o Ambiente acclhedor, seguro e adequado para atendimentos individuais e

grupais.
e Requisitos Legais:

o Conformidade com normas vígentes para unidades de saúde mental.
o Obediência às diretrizes do plano ciiretor e estrategias de desenvolvimento

urbano de Crateus.
o Atendimento as exigências da Leil4.l33l2121quanto ao processo licitatório.

o Requisitos de Sustentabilidade:
o Utílização de materiais sustentáveis e tecnologias para redução do consumo

de energia e água.
o Planejamento para nranejo adequado de resÍduos.
o lncorporação dc árcas para atividadcs ao ar livre c..lardinagcm terapêutica.

o Requisitos da Contratação:
o Projeto arquitetônico que garanta padrão de qualidade e segurança.
o lnstalação de rede de comunicação eficiente e suporte para sistemas de

informação de saúde
o lmplementação de mecjidas para garantir a privacidade e segurança dos

usuários.

Os requisitos necessários à contrataçáo deverão priorizar a eficiência, o
aproveitamento dos recursos e o atendimento pleno das necessidades da
comunidade alvo. Além disso, devem evitar especificações excessivamente restritivas
que possam limitar a competitividade no processo de licitação.

4. Levantamento de mercado

A seguir, apresentamos urr levantamento de mercado para a construção do Centro de
Atençõo Pslcossocial (CAPS) no bairro Patriarcas, MunicÍpio de Crateús-CE, analisando
as principais soluçÕes de contratação disponrveis

. Contratação Direta com o Fornecedor: lnclui a seleção direta de uma empresa de
construção civil especlalizada, com base em licitação para assegurar a mel hor
proposta em termos de custo-benefício. Esta modalidade requer uma análise
detida do mercado para garantir a economicidade e a qualidade dos serviços
oferecidos.

. Contratação Através de Terceirização: Envolve a contrataÇão de uma empresa que
gerencie integralmerrte a obra, desde o projeto até a execução e eventual
manutenção. Essa sol ução pode incluir a subcontratação de serviços específicos,
possibilitando maior flexibilidade na execução do projeto.

iii)
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L':,. Formas Alternativas de Contratação: Podem contemplar parcerias públ
privadas (pPP) ou a utilizaÇão de um consorcio entre empresas, visando integrar
recursos e expertise de <Jiferentes entidaoes para garantir a execução eficiente e
econômica do projeto, desde que permitido por lei

Após avaliação das opçÕes acima, a solução mais adequada para atender as
necessidades específicas desta contratação, considerou-se:

o A ContrataÇão Direta com o Fornecedor mostrou-se como a abordagem mais
vantajosa, garantindo maior controle e transparência sobre o projeto e sua
execução. Tal solução pode maximizar o alinhamento às exigências técnicas e
operacionais, assim corno assegurar o respeito às normas vigentes de construçào
e saúde.

O presente levantamento aponta que a solução escolhida contempla o melhor
aproveitamento dos recursos públicos. garantindo a efetiva entrega do CAPS
conforme as expectativas do municÍpio e as necessidades da população local.

5. Descrição da solução como um todo

A solução proposta para a construção do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) no
bairro Patriarcas, no MunicÍpio dc Cratcus-CE, ó a construção dc uma infraestrutura
moderna e adaptada que atenda as exigencias técnicas e operacionais especificadas
para serviços de saúde mental. Esta solução foi escolhida por ser a mais adequada às
necessidades identifrcadas na comunidade, considerando o equilÍbrio entre qualidade,
eficácia de atendimento e r",iabilidade econom ca

o I .lnfraestrutura Física: A construÇão será realizada em terreno previamente
identificado, que atende aos requisitos de acessibilidade e localização estratégica,
garantindo o acesso Íacilitado para a população do bairro Patriarcas e regiÕes
adjacentes.

o 2. lnstalações Adequadas: O projeto conterrrplará salas de atendimento individual
e grupal, áreas de terapia, administração, salas de convivência, alem de áreas
externas para atividades ao ar livre, de modo a garantir um ambiente terapêutico
completo.

o 3.Tecnologia e Sustentabilidade: A construção incorporará soluções tecnológicas
para otimização dos serviços, como sistemas de gestão em saúde, além do uso de
materiais sustentáveis e medidas visando a efrciência energética e a gestão de
rcsÍduos.

o 4 . Conformidade Legal e Técnica: O projeto será desenvolvido conforme as
normas vigentes para unidades de saúde mental, garantindo segurança e
qualidade no atendimento, em conformidade com a Lei n" 14.13312021.

r 5.Justificativa da Solução: Esta soluçãc foi identificada como a mais adequada
após análise de merr:arlo e estudos técnicos, que demonstraram que a

construção de urn CAPS no bairro Patriarcas e a opção que melhor atende ao
interesse público e à necessidade de oromoção da saúde mental, considerando
fatores como a localizaçao estratégica, irrfraestrutura do terreno e carência de
serviços similares na loc:alidacie.
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6. Estimativa das quantidades a serem contratadas

trEM DESCRTÇÀO erD. uND.

Construcá<; dc Cenrro ocAtcrlcáo Dsr<ossocrul . CAni ^o bairror -.---- --: - ],OOO SerriÇo
Pàt',àr(À5 nO M Lntr rpiQ ue ( í dtcr,S-C -

Especificação: Construcáo de Centro de Atencáo Psicossocral - CAPS no oarrro Patriarcas no MunicÍpro de Crateús-CE

7. Estimativa do valor da contratação

ITEM orscnlçÃo QTD, UND- v. uNrr (R$) v. rorAl (R$)

JÍ

o+

ConstruÇão de Centro cc AtenÇao
Psicossocial - CAPS ro i:air.'o
patriarcas no MunicÍpio oe Crateú:i
Ct

l,OO0 Scrtrtço 2 055.216.97 2.O55.246,97

EspecificaÇào: ConstruçãodeCentrod!. 
^tençéopsicossocà1 

C^PSnôoarrroPatriàrc.rsnôMunlcípiodeCrateús-CE

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preÇos realizadas, temse
que o valor medio estimado, conforme dados dernonstrados acima, totalizam a monta
de R$ 2.055.246,97 (dois milhões e cinquenta e cinco mil, duzentos e quarenta e seis
reais e noventa e sete centarros)

8.lustificativas para o parcelamento ou não da solução

A decisão pelo parcelamento da solução referente a construção do Centro de Atençáo
Psicossocial (CAPS) no bairro Patriarcas no Municipio de Crateús-CE levou em
consideração diversos fatores técnicos, econômicos e de mercado, conforme diretrizes
da Iei n"]4.133/2021.

o Avaliação da Divisibilidade do ObJeto: O ob.letc da licitaçào para a construção do
CAPS é tecnicamente Civisível, serrdo possível particioná-lo em diferentes fases e
componentes de construção sem pre1L.rizo à funcionalidade do centro ou aos
resultados pretend idos pela Ad mi n istração M u n ici pal.

o Viabilidade Técnica e Econômica: A divisão é tecnicamente e economicamente
viável, assegurando que a qualidade e a eficácia dos serviços de construção nâo
selam comprometidas. O parcelamento perrnite uma execução mais controlada e
ajustável às necessidades tecnicas específicas do proleto.

o Economia de Escala: Foi garantido qLre o parcelamento não gerará perda de
economia de escala. A divlsão foi planejada de forma a evitar aumento
proporcional dos custos cluc pr.rdesse sobrepor os bcncfÍcios obtidos, mantendo a

eficiência econômica r1o projeto
o Competitividade e Aproveitamento do Mercado: C parcelamento contribui para

uma maior competitividade e aproveitamento do mercado, possibilitando a
particípação de um número maior de fornecedores, incluindo empresas de
menor porte, especialmente aquelas locais ou regionais,

o Análise do Mercado: A decisão foi reforçacla por uma análise de mercado do setor
de construçào em Crateús er região, que demonstrou que o parcelamento do
projeto está alinhadc.rs práticas econômicas locais e contribui para o
desenvolvimento do mercaclo regional cie construção civrl.
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{} 1:l'o Consideração de Lotes: Decidiu-se pel a divisão da sol ução em lotes, facilitando

participação de fornecedores que não têm a caoacidade de atender à totalidade
do objeto licitado, sem prejuÍzo das economias de escala planejadas.

e Documentação e Transparência: Todos os passos do processo de decisão foram
documentados, com análises detalhadas e JUstificativas baseadas em dados
concretos sobre o mercado e estudos de viabilidade, garantindo transparência e
conformidade com as norrnativas vigentes

9. Alinhamento entre a ContrataÇão e o Planejamento

Este processo de contratação está em pleno alinhamento com o Plano de
Contratações Anual da Prefeitura Municipal de Crateús para o exercicio financeiro
correspondente. A inclusão da construção do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS)
no bairro Patriarcas foi estratcgicamente pla"re1ada e prcvista no plano, priorizando
necessidades sociais urgeirtes e equilibrando a distribuição de equipamentos públicos
de saúde.

r A contratação para a construção do CAPS foi identrficada como uma necessidade
crucial no planejamento anual devldo à demanda populacional crescente e a

carência de infraestr-ritLrra pública Ce saúde mental na região.
o A escolha do local no bairro Patriarcas está em conformidade com as diretrizes do

plano diretor municipal c Js cstratcgias de desenvolvimcnto urbano de Crateus.
o O processo de contratação obedece aos princÍpios de economicidade e eficiência,

maximizando o aprovc-itarnento dos recursos publicos disponÍveis para a

execução de projetos prioritários no munrcÍpio
o O alinhamento com o plano anual de contrataçÕes assegura que a execução do

projeto do CAPS vá ao encontro das rnetas orçamentárias e das prioridades
definldas pela admrnistraÇão municipal para o ano em questão.

lO. Resultados pretendidos

Os resultados pretendidos corn a contrataÇão para a construção do Centro de Atenção
Psicossocial (CAPS) no balrro Patriarcas, Município de Crateús-CE, visam atender aos
objetivos estratégicos da adrninistracão pública, alinhados ao disposto na Lei
)4.13312071, assegurando a nrelhoria no atendimento de saúde mental e a promoção
do bem-estar social na regiac Para tanto, os segirintes resultados sào esperados:

o Acesso Ampliado aos Scrviços de Saúde Mcntal: Facilitar o acesso da população
aos serviços de saude mrenial, reduzindo distâncias e barreiras no atendimento
dos moradores do bairro Pat,riar.cas e adli;côncias.

r QualÍdade no Atendirnento: Proporciona!' um ambiente adequado e eficiente
para o atendimento psicossocial, garantindo conforto, seguranÇa e privacidade
aos usuários e profissionais, em conformidade com as normas de saúde vigente.

o lntegraÇão Comunitária: Fomentar a integração social dos usuários por meio de
atividades terapêuticas e ocupacionais, utilizando o espaÇo externo e áreas de
convivência para promo\/er o bem-estar físico e rnental

o Descentralização e t qrrilíbrio na Distribuiçâo de Equipamentos Públicos:
Contribuir para a reducáo oo deficit de infraestruturas de saúde no municÍpio,
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promovendo a descentralização do atendlmento e equilÍbrio na distribuíção
serviços públicos de saúrde em Crateúrs.

o Sustentabilidade e Eficiência de Recursos: Carantir que a obra seja realizada com
a utilizaÇão de materiais sustentaveis e tecnologias que reduzam o consumo de
energia e recursos hidricos, contribuindo para a sustentabilidade ambiental e
eficiencia econômica.

o Conformidade Legal e Operacional: Assegurar que todas as etapas da contratação
e da execução da obra estejam em conformidade com a Lei 14.13312021,
promovendo transparência, eficiencia e eficácia na aplicação dos recursos
públicos.

ll. Providências a serem adotadas

Para garantir a efetividadc- cja contrataçáo e a cxccução bem-sucedida da obra do
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) no bairro Patriarcas, serão necessárias as
seg u i ntes providências:

o Realizar reunioes Dre'vias com stakeholders locais, como associações de
moradores e representantes cla saude, para alinhamento de expectativas e
identificação d e necessidacies adiciona is.

. Aprovar o projeto arquitetônico e de engenharia junto aos órgãos competentes,
garantindo a confornridadc com todas as normas de saúde, seguranÇa c
acessibilidade.

e Providenciar a licença .:rnbiental e demais autorizações necessárias para o início
das obras, considerando eventuais impactos ambíentais e medidas mitigadoras
planejadas.

e Designar servidores c;uaiiÍicados pa ra a gestão e fiscalização do contrato,
conforme arl.7" da lei '14)3312021, assequrando a segregação de funções para
minimizar riscos de erros e fraudes.

. Desenvolver um plano detalhado de gestão de contratação, contemplando
cronograma de execurjão, marcos de entrega e monitoramento de performance.

o Organizar capacitaçÕes especÍficas para a equipe envolvida, focando em melhores
práticas de gestão de projetos e uso eficiente de recursos.

o Elaborar estratégias de r:omunicação com a comunidade sobre o andamento das
obras e os benefícios esperados. garantindo transparência e promovendo o apoio
comunitário.

o Preparar documentaçào necessária para eventuais auditorias, com atençào
especial ao cumprirnento dos prrncÍpios e diretrizes estabelecidos na Lei
14j33/2021.

.I2. Justificativa para adoÇão do registro de preços

A não adoção do sistema der registro de preços para a contratação da construção do
Centro de Atenção Psicosso,:ial (CAPS) no bairro Patriarcas, MunicÍpio de Crateús-CE,
segue fundamentada em obsei-vância à Lei 11+.13312C21, considerando as peculiaridades
e exigências do processo lrcitatorio em questão. A seguir, são apresentadas as
j ustificativas pa ra essa deci;rj c--
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r 'l. Natureza da Contratação: O objeto da contratação diz respeito a execução de
uma obra especÍfica e singular, o que requer um projeto sob medida, não se
enquadrando nas características de repetitividade ou continuidade necessárias
para o uso de registro de= preços.

o 2. Complexidade do Projeto:A construção do CAPS exige uma personalização do
projeto arquitetônico e de engenharia, que requer especificaçÕes detalhadas e
adaptadas às necessidades locais, inviabilizando a padronização e pré-registro de
preços de itens em un)a ata.

o 3. Singularidade e Prazo: A singularidade do projeto, aliada à urgência para
atender às necessida,ies de saúde mental da comunidade, demanda um
processo licitatorio er-, modalidade que gaidnta maior celeridade e adequação ao
c ronog ra m a esti pu I acir.-.

o 4. Previsibilidade de Quar-rticiade: Nào existe a previsibilidade de variação
quantitativa que Justifique o uso de registro de preços, uma vez que a obra é
unitária e definida, sorr necessidade de aquisição recorrente de materiais ou
serviços adicionais apos a execução da obra.

o 5. Eficiência e Eficácia.;\ contratação direta por meio de concorrência eletrônica
possibilita a seleçáo de propostas que at-endam mais precisamente aos objetivos
de qualidade, tecnica e custo para a execução da obra, alinhando-se aos
princípios de eficiência e efrcácia estabelecidos no art. 5'da Lei 14133/2021.

.l3. 
Da vedação da participação de ernpresas na forma de consórcio

De acordo com a Lei 14.133, não há justrficativa fundamentada para vedar a

participação de empresas na forma de consórcio no presente processo licitatorio, salvo
se existirem condiçÕes especÍficas que justifrquem tal restrição com base em
particularldades do objeio cla contratação ou dos interesses da Administração Pública.
No entanto, neste process.o específico para a construção do Centro de Atenção
Psicossocial (CAPS), não fr:i';nr i.Jentificadas razões que impeçam a participação em
consorcio. portanto, empresras p;oderão particip.:r da licitação de forma consorciada,
conforme diretrizes e conoiçôes legaris estabelecidas, desde que cumpram todos os
requisitos de habilitaçãc e aprresentem compromisso de constituiÇão do consorcio
conforme apontado na legislação vigente.

.l4. 
Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras

A construção do Centro de Atençáo Psicossocial (CAPS) no bairro Patriarcas, em
Cratcús-CE, pode gcrar dir,,crsos r-npactos ambic-ntais que precisam scr considerados
para garantir a sustentabiliclade e minimizar danos durante e após a execução das
obras. A seguir, são listados os possíveis irnpactos ambientais associados ao projeto,
bem como as respectivas rnedidas mitigadorâs e serem implementadas:

o Alteração da cobertura vegetal.

o lmpacto: Remoçiro de vr:getaÇão nativa pode resultar em perda de
biodiversidade e,aurrento da erosão do solo.

o Medidas mitigaooi'as;: Realizar plantio compensatório com espécies nativas
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em áreas proxirnas, alem de implantar práticas de manejo suste
solo.

qil

o Ceração de resíduos solidos:

o lmpacto: A construção resultará na geração de entulhos e resíduos de
construção que, se não geridos adequadamente, podem pol uir o ambiente.

o Medidas mitigadoras: lmplementar Lrm plano de gestão de resíduos com
ênfase na reciclagem e na correta disposição dos resÍduos não recicláveis.

e Emissão de ruídos:

o lmpacto: Máquinas e equipamentos <Je construção podem gerar ruÍdos que
afetam a população local e a fauna.

o Medidas mitigaCoras: [Jtilizar equiparne.ntos com sistemas de redução de
ruído e restringir as atlvidacles mais barulhentas ao horário diurno.

o Controle de poluição rjo ar:

o lmpacto: Emissões dc. poeira e
qualidade do ar,

pcluentes de veículos podem afetar a

o Medidas mrtigadc.;ras: Pr;lverização de agua nas áreas de movimentação de
terra e manutençáo de veÍculos para redução de emissões.

o lmpacto hidrológico:

o lmpacto: Modificaçóes na superfÍcie do solo podem alterar o escoamento das
águas pluviais.

o Medidas mitígaclcras: lrnplementação de sistemas de drenagem eficientes e
infraestrutura verde para prornover a infiltração das águas.

r Sustentabilidade enerr;rática

o Medidas mitigadoras: Uso de materiais de construção sustentáveis e
instalação de tecnologias para eficiência energética, como painéis solares.

Essas medidas estão alinhadas corn os princÍpios da Lei 1413312C21, que, em seu Art.lB,
destaca a importância de considerar impactos arnbientais e implementar medidas
mitigadoras em contrataçÕes públicas, promovendo o desenvolvimento sustentável e

a proteção do meio ambiente.

.l5. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da
contrataÇão

Com base na análise dos rr:quisitos legals, teo-iicos e operacionais estabelecidos, a

contratação para a conslruÇào do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) no bairro
Patriarcas, Município cle Crareús-CE, mostra-se viável e razoável A escolha do local,
embasada em critérios ce :ieces,sidade de acer-,so, demanda populacional e carência

li.
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de equipamentos públicos, está em consonância com os princípios da
1413312C21, que preza pela promoção do interesse público e eficiência administrati [,: i4

Os requisitos técnicos pro[rostos atendem às normativas de saúde mental exigidas e
conremplam a infraestrutura necessaria para a prestação adequada dos serviços
psicossociais a comunidade, alinhando-se com o princípio da cconomicidade e do
desenvolvimento sustentável ao incorporar praticas de sustentabilidade no pro1eto.

A inexistência de contrataÇões correlatas ou interdependentes que possam impactar o
orÇamento e o processo de execuÇão reforça a razoabilidade da contratação,
permitindo que o projeto ê'/,rrrce sern impedirne-rrtos significativos, assegurando assim
a previsão de continuidade operacional do CAPS.

Nesse contexto, a contratilÇào proposta aprersenra-se como a sol ução mais apta e
vantajosa para atender a:; demancas identificacjas, promovendo um equilíbrio na
oferta de serviços públicos de saude rnental no município. Portanto, posicionamo-nos
favoravelmente à viabilidade e razoabilidade da contratação do objeto em questão.

Crateús / Cf , tt de fevereiro de 2025

EQUIPE DE PLANEJAMENTO

ir r 'i t-r' fa.] - 1.,üq .-1ri..-,

DAVI KEI-TON RODRICUFS LIMA
PRESIDENTE
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ANEXO III
TERMo DE ADESÃo ao srsrEMA DE coNconnÊxcrA ELETRôNrca oa

BLL - BOLSA DE LrCrraÇOrS DO BRASTL

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

Razão Social

Ramo de Atividade:

Endereço

Complemento Bairro

Cidade UF

CEP CNPJ

Telefone Comercial Inscrição Estadual

Representante Legal RG:

E-mail CPF

Telefone Celular:

WhatsApp

Resp. Financeiro

E-mail
Financeiro

Telefone

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema de Concorrência Eletrônica da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do

qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negocios

dos quais venha a participar;

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais

para frns de habilitação nas licitações em que for vencedor;

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais

normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasi[, dos quais declara

ter pleno conhecimento;

iv Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações
v Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.



ffi f'**r'

Wcn{i-i.us
'itrj

,d

3 O Licitante reconhece que a utilizaçáo do sistema eletrônico de negociação implica o

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema

Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no

Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do

Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas

durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos ate a data da última
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negocios em andamento. Responsabilizando-se

pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações

contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar aBLL - Bolsa de Licitações

do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartorio por verdadeiro)
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ANEXO I[.1

ANExo Ao rERMo DE ADESÃo Ao srsrEMA ELETnôNrco DE LrcrraçÕns
DA BLL _ BOLSA DE LICITAÇÓES DO BRASIL
rNDrcAÇÃo oE usuÁnro Do srsrEMA

Razão Social do Licitante

CNPJ/CPF

Operadores

I Nome

CPF Função

Telefone Celular

Fax E-mail

WhatsApp

2 Nome

CPF Função

Telefone Celular:

Fax: E-mail

WhatsApp

J Nome:

CPF Função

Telefone Celular

Fax E-mail

WhatsApp

O Licitante reconhece que:

L A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de

uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma

responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
Il. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
III A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

lV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas

no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao

automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

\
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Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

i.

.t': .;

d: li.'.
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ANEXO IV
TERIVIO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFTNTÇÃO DO OBJETO:
1.1. O objeto da presente licitação visa a escolha da proposta mais vantajosa para

Contratação de empresa especializada para construção de Centro de Atenção

Psicossocial - CAPS no bairro Patriarcas no Município de Crateús-CE.

1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção do valor
global de referência, nos termos do artigo 23 da Lei no 14.13312021 e conforme
justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O contrato terá vigência, contados a partir da sua assinatura nos termos do artigo

105 da Lei no 14.13312021, ou ainda de acordo com o cronograma físico-financeiro.

2. FUNDAMENTAÇÃO UA CONTRATAÇÃO:
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Tecnicos Preliminares.

2.2. Justificativa da contratação:
2.2.1 A presente contratação visa atender à necessidade premente de construção de um
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) no bairro Patriarcas, no Município de

Crateús-CE. Este tipo de unidade é indispensâvelpara a prestação de serviços de saúde

mental, promovendo o atendimento especializado e humanrzado para pessoas em
sofrimento psíquico. A criação deste CAPS é fundamental para ampliar o acesso à

saúde mental no município, atender a demanda crescente de usuários e proporcionar
um ambiente adequado à reabilitação psicossocial. Além disso, a construção deste

centro irá suprir a carência existente na região, promovendo a descentralização dos

serviços de saúde mental e melhorando a qualidade de vida dos cidadãos. A unidade
orçamentária responsável por esta ação será o Fundo Municipal de Saúde. Esta obra
abrangerá necessidades específicas locais e está alinhada com as políticas públicas de

saúde mental do município de Crateús, CE, garantindo acesso mais justo e igualitário à

saúde.

2.3. Enquadramento da contratação:
2.3.1.A contratação fundamenta-se no artigo 28, inciso II, da Lei no 14.13312021,

Decreto Municipal n' 1.042123 e nas demais normas legais e regulamentares atinentes

à matéria.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

3.2. Forma de execução da contratação: indireta, em regime de empreitada por

MENOR PREÇO GLOBAL.

ir
\\.\
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4. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO
4.1. Os requisitos necessários para a presente contratação são:

4.l.l.A empresa para realização do objeto será selecionada atraves do processo

licitatorio de CONCORRÊNCIA PUBLICA ELETRÔNICA, cujas regras serão

previstas no edital.

4.1.2. A vencedora do certame deverá comprovar todas as exigências de habilitação

previstas de forma detalhada no edital, para que, após a sua devida avaliação, esteja

apta a assinar o contrato com a Prefeitura Municipal de Crateús/CE.

4.1.3. Os critérios de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-

financeira e técnica-operacional a serem atendidos pela contratada serão previstos no

edital.

4.2. SUBCONTRATaÇÃO:
4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. GARANTTA DA CONTRATaÇÃO:
4.3.1. Será exigida garanÍia contratual no valor correspondente a 5% (cinco por cento)

do valor contratado, podendo a contratada optar por uma das modalidades previstas no

art.96, §1o, da Lei no 14.13312021. A não prestação de garantia equivale à recusa

injustif,rcada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação

assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas,

inclusive multa.

4.3.2. Adotada a modalidade seguro-garantia, prevista no inciso II do § lo do art. 96 da

Lei no 14.13312021, o licitante deverá apresentá-la no valor correspondente a 5Yo

(cinco por cento) do valor contratado, no pÍazo de l(um) mês, contado da data de

homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato conforme § 3" do mesmo

artigo supra referido.
4.3. O Contratado deverá reahzar a transição contratual com transferência de

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo

exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que

continuará a execução dos serviços.

4.5. VISTORIA:
4.5.1. E facultado e recomendável a realizaçáo de vistoria nos locais onde serão

executados os serviços, ocasião em que serão sanadas as dúvidas porventura

existentes, não cabendo nenhuma alegação posterior por desconhecimento das

condições locais;

4.5.2. A não realizaçáo da visita não admitirá à CONTRATADA qualquer futura

alegação de óbice, dificuldade ou custo não previsto para execução do objeto ou

obrigação decorrente desta contrataçáo

4.5.3. A vistoria deverá ser agendada com o setor de engenharia,/secretaria da

Infraestrutura, através do e-mai I : infraestrutura@,crateus. ce. gov. br;

,l
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4.5.4. Independente da opção pela realizaçáo ou não da vistoria, o licitante
apresentar declaração formal, assinada pelo representante legal, sob as penas da lei, de

que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos

trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o
ttlhzarâ para quaisquer questionamentos futuros, conforme modelo abaixo:

5. EXECUÇÃO DO CONTRATO
5.1. O Departamento de Obras do Município realizará a ftscalizaçáo e

acompanhamento dos serviços executados, de acordo com as especificações e

quantitativos previstos no cronograma definido para a obra.

5.2. Os serviços serão entregues em cada etapa do cronograma físico-hnanceiro
poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, e deverão ser

refeitos pela Contratada em pÍazo a ser definido para cada etapa correspondente, a

contar da notificação da contratada, inclusive por qualquer meio eletrônico ou

telemático, os quais serão gravados para fins de comprovação, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

5.3. Os serviços deverão ser iniciados no prazo definido nos ternos da Ordem de

Serviço, emitido após a formahzação da contratação;

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos, ferramentas, maquinas e utensílios necessários, para atender

todas as condições deste instrumento.

Modelo de Declaração de Conhecimento das Condições Inerentes à Natureza do
Serviço

A empresa inscrita no CNPJ sob o no

por intermédio de seu representante legal ou preposto, o(a)
Sr(a) portador da identidade no

DECLARA, sob as penas da lei, para todos os hns, estar
famtltarizado com a natureza e vulto dos serviços especificados, bem como com as

técnicas necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução do objeto. Declara ainda
que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos
trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o
úrlizar á para quai squer que stionamento s futuro s.

(CE), (dia) de (mês) de (ano)

§ome completo do responsável ou preposto)

Assinatura
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5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078,

de I I de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6 _ GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado f,relmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as norÍnas da Lei no 14.133, de202l, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reahzadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.
6.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. A formahzação da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou

instrumento equivalente.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE
poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e frsçahzada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.I33, de202l, art. | 17, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados paÍa a Administração;

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário paraaregularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133,

de2021):

6.7.2.ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para

a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência,para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

6.7.4. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a

sua competência;

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanharâ o empenho, o pagamento, as garantias, as
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glosas e a formalizaçáo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando

ultrapassar a sua competência;

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento

da finalidade da administração;

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais;

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o arl. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competênciaparatal, conforme o caso,

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração;

6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente paru a

formalizaçáo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalizaçáo e gestão nos termos do contrato;

6.12. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do

contrato;

6.12.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar

outro para o exercício da atividade.
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7-MEDrÇÃonPAGAMENTo
7.1. As medições serão feitas de acordo com o cronograma financeiro a ser elaborado
pela fiscalizaçáo quando na emissão da Ordem de Serviços, sempre que as etapas

forem concluídas e constarão de folhas-resumo, contendo a relação de serviços,

conforme Cronograma.

7.2. O Município pagarâ apenas pelos serviços contratados e executados, o preço

integrante da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a

ocorrência de imprevistos.

7.3. Fica expressamente estabelecido que os preços por solução globalizada incluam a

sinalização provisória, todos os insumos e transportes, bem como impostos, taxas,

custos financeiros, lucros e bonificações, custos de materiais, equipamentos e mão de

obra a serem aplicados, de acordo com as condições previstas nas especificações e nas

normas indicadas no Edital e mais documentos da licitação, constituindo assim sua

única remuneração pelos trabalhos contratados e executados.

7.4. Obedecido a Ordem de Serviço expedida, será procedida á medição dos serviços.

Emitido o atestado de conformidade, a detentora da ata deverá apresentar as notas

fiscais correspondentes à medição.

7.5. Do recebimento Provisório e Definitivo da Obra
7.5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente,até o 5o dia útil do mês seguinte

à prestação dos serviços, pelo fiscal técnico e administrativo, mediante termos

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e

administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n" 14.133)

7.5.1.1. O fiscal técnico do contrato reahzará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de

carátter técnico.

7.5.1.2. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do

objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das

exigências de caráter administrativo.

7 .5.1.3. O fiscal setorial do contrato , realizará o recebimento provisório sob o ponto de

vista técnico,

7.5.1.4. Paru efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação

dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.5.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.5.2. A obra será recebida definitivamente no pÍazo de 90 (noventa) dias, contados

do recebimento provisório, pelo gestor do contrato e pela Fiscalização da Engenharia

da Secretaria Municipal da Infraestrutura, após a verificação da qualidade do serviço e

consequente aceitaçáo mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes

procedimentos:

7.5.2.1. Emitir documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme

regulamento

7.5.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções;

7.5.2.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.5.2.4. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o

valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.5.2.5. Enviar a documentação pertinente para aformahzação dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçáo e gestão.

7.5.2.6. Nenhum pÍazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de

cobrança.

7.5.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade etico-profissional pela

perfeita execução do contrato.

7 .6. Do Faturamento
7.6.1. Apos comunicação do gestor do contrato e no prazo de até 2 (dois) dias úteis,

a CONTRATADA deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada,

em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS, acompanhada das

respectivas comprovações de regularidade perante a Receita Federal (e INSS), FGTS e

Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei no

t2.44012011).

7.6.2. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e

quantitativos apurados pela fi scali zaçáo.

7.6.3. No caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento parcial, o

CONTRATANTE notificará a CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias

úteis, com suspensão do prazo de pagamento.
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7.6.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -
SIMPLES, deverá apresentar com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar

a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar no

12312006.

7.6.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos

valores correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais.

7.6.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e

juros de mora de tributos e contribuições sociais, decorrentes de entrega de

faturamento em atraso, configurado por prazo inferior a 10 (dez) dias corridos do

vencimento da obrigação.

7 .7 . Das condições de pagamento

7 .7 .1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado pelo(s) serviço(s) efetivamente

prestado(s) em moeda nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contar do

atesto da Fatura,/Nota Fiscal, por meio de depósito em conta-corrente, mediante Ordem

Bancária.

7.7.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de

qualquer obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer

natureza.

7.7.3. Qwlquer atraso acametado por parte da CONTRATADA na apresentação da

fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento,

importará na interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento,

iniciando novo prazo após a regulanzação da situação.

7.7.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da

Ordem Bancária.

7.7.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não

teúa concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização

financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM:IxNxVP,sendo

I : (Díl00), assim apurado: I: (6/100) I:0,00016438
36s 365

Em.que:
I : Indice de aÍualização f,rnanceira;
TX : Percentual da taxa de juros de mora anual : 6%;
EM : Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a data previstapara o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela em atraso.

,r
(r
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1.7.5.1. Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipótese de eventual
pagamento antecipado, observado o disposto no art. 38 do Decreto n" 93.87211986.

8 - SELEÇÃO OO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

CONCORRÊNCIA PUBLICA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO.
Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista
8.2. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os

requisitos exigidos em edital.

Qualificação Econômico-Financeira
8.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os requisitos

exigidos em edital.

Qualificação Técnica
8.4. Para fins de qualificação técnica, deverá ser observado os requisitos exigidos em

edital.

9 - ESTTMATM DO PREÇO
9.1. Conforme planilha básica orçamentária o valor global estimado da contratação é de

RS 2.055.246,97 (Dois Milhões, Cinquenta e Cinco Mil, Duzentos e Quarenta e Seis

Reais e Noventa e Sete Centavos).
l0 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Municipal, mediante a seguinte dotação:

10.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

11 - DO REAJUSTE E DO EQUrLÍBRIO ECONÔwilCO FINANCETRO
11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimativo da licitação;

I
\

:. ,.:.. :.. :-. .

Or§ão
Unid,
oÍí. , Projéto/Atividàde

Elemento de
'Despesa

09 09 10.302.0176. r .007.0000 4.4.90.51.00 1 . s00. t 002.00 I 1.600.0000.0
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11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice

INCC-DI, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, ou pela variação do IPCA,
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado apartir dos efeitos financeiros do último reajuste;

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagarâ ao contratado a importância calculada pela última variação

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)

índice(s) defi nitivo(s) ;

11.5. A extinção do contrato não conhgurará óbice paru o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por

meio de termo indenizatório;

11.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos

do art. 107 e 131, parágrafo único, da Lei no 14.13312021;

11.7. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão

respondidos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, observada a vigência contratual.

Crateús (CE), 10 de fevereiro de2025

Edypo ousa Carlos

ORDENADOR(A) DE DESPE DA SECRETARIA DE SAUDE
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ANEXO V
DECLARAÇÕES

Ao Sr. Agente de Contratação do Município de

CONCORRÊNCTA ELETRÔNICA N"

:-::-: ::lllTlljl : ;,:['J:; ;;;;;#:.TJ#1.;;.;;,;"à", o*,'"- 
sedePelo

n4...

l) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei no 14.13312021, que não

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7o da Constituição Federal.

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou

contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos

para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores.

3) Declaramos para todos os fins de direito, que coúecemos as especificações do objeto e os

termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos

constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as

exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo

apresentada para fins de habilitação.

4) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n.13.70912018 - Lei Geral

de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste

edital e em decorrência de obrigações legais e cumprimento do edital/instrumento contratual,

notadamente em cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.52712011), da

Legislação de Licitações e determinações legais emanadas dos Órgãos de Controle,teráacesso

aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do

CPF, RG, telefone, endereço físico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em

decorrência da execução contratual, e poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para

atendimento de exigências dos órgãos de controle interno e externo.

Assinatura do Responsável pela Empresa

§ome Legível/Cargo)
(Local e data).

§ome/assinatura do representante legal)
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ANEXO V.T
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PRoPoSTA E ATUAÇÃo

coNFoRME Ao MARCo LEGAL ANTrcoRnurçÃo

Í'lullilur \trt /

Eu, , portador do RG no

e do CPF no representante legal do licitante
(nome empresarial), interessado em participar da Concorrência no

_l_, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal

Brasileiro, que: a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu

conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento

licitatorio; b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; c) o

licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatorio; d)

o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato,

no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; e) o conteúdo da proposta

apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer

integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das

propostas; e 0 o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão

desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. DECLARO, ainda,

que apessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção

e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira,

em atendimento à Lei
Federal n' 72.8461 2013.

(Local e data)

§ome/assinatura do representante legal)
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ANEXO V.2
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS

Nome completo

RG no

CPFno

_DECLARO, sob as penas da lei o devido cumprimento das exigências de reserva de

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e

em outras norrnas específicas.

(Local e data)

§ome/assinatura do representante legal)

í-
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ANEXO V.3

DECLARAÇÃO ME/EPP

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa), CNPJ / MF no , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os

fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Concorrência,
que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 12312006

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante
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ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE BLABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
Local e data
À
Prefeitura Municipal de Crateús
A Comissão de Contratação/Agente de Contrataçáo,

REF.: CONCORNÊXCU ELETRÔNICA NO XXX/XXX
Prezados (as) Senhores (as),
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de Concorrência Pública No
»íXXXX, cujo objeto é a Contratação de empresa especializadapara construção de Centro
de Atenção Psicossocial - CAPS no bairro Patriarcas no Município de Crateús-CE, conforme
projeto e orçamento em anexo, pelo preço global de R$

Prazo de Início dos Serviços: 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da emissão de Ordem de
Serviço.
Observações:
. Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão
incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas
com:
. Materiais, equipamentos e mão-de-obra;
. Carga, transporte, descarga e montagem;
. Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
. Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
. Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da
infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à

Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução das obras e/ou
serviços;
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o
contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a)
Sr(a) portador (a) da carteira de Identidade Í1o

e CPF no _, como representante legal
desta empresa.
Informamos que o prazo de validade da nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a

contar da data da abertura da licitação.
Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas
no Edital da licitação e seus anexos.
Atenciosamente,

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante.

f'
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Anexo VII - Minuta de Contrato.

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ........1....,

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

:."::::: ::: '*::Yf i%*-'.?S
ABAIXO

QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE
DECLARA:

O UtINtCÍpfO DE CRATEUS, por intermédio do(a) (órgão

i::::ii:::l * EH."i:l*,..,;;i;j;; óNP;;;;;;; : :: :Tx::* 
"1:representado(a) pelo(a) (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no ......, de

de de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na
.., €ffi neste ato representada por ........

(nome e função no contratado), inscrito no CPF
CONTRATADO, tendo em vista o resultado da C

PROCESSO NO

doravante designado
IONCORRÊNCIA ELETRÔNTCE N"

MENOR PREÇO - REGIME DE
em conformidade com os termos e

-,

EXECUÇAO EMPREITADA POR
pelo tipo

condições do edital e seus anexos, acima referido e de conformidade com as cláusulas e
condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (AÍt.92,inc. I, Lei no 14.13312021)

1.1. O presente contrato tem por objeto a

conforme

especificações contidas no Termo de ReferêncialProjeto Básico e na proposta de preços da

CONTRATADA, parte integrante deste processo.

CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (Art.92, inc. II e III, Lei n'
14.1331202r)

2.1. Fundamenta-se este contrato no Edital de CONCORRÊNCIA rr"

14.13312021, no Decreto Municipal no 1 .042123 e na proposta de preços da CONTRATADA.

CLAUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO, VALOR, CONDIÇOE§ NE
PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO DE PREÇOS (Art.92, inc. IV e V, Lei no

14.13312021)

na Lei no

\

'i
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3.1. Os serviços objeto deste contrato são regidos pelo REGIME DE EXECUÇÃO:

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

3.2. Pagarét o MUNICÍPIO »n à CONTRATADA, pela execução do

objeto relacionado na Cláusula Primeira, o Valor Total de R$

3.3. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e indiretos,

despesas indiretas (BDI), transportes, carga e descarga, seguro, impostos, taxas, multas,

emolumentos legais, custos de mobilização de equipamentos e pessoas, além de transporte,

estadia e alimentação da equipe de trabalho, insumos e demais encargos, inclusive

previdenciários e trabalhistas, seguro de qualquer espécie, licenças, documentos e despesas,

tributos inclusive ICMS ou ISSQN se houver incidência, encargos e incidências diretos e

indiretos, que possam vir a agravá-los e lucro, sendo de inteira responsabilidade da empresa

proponente a quitação destes, que em momento algum e sob nenhuma alegaçáo, inclusive

falta de previsão oficial, poderão ser transferidos ao MUNICÍPIO DE a

responsabilidade de seus pagamentos, quitação ou outras quaisquer decorrentes.

3.4. Mensalmente, a Fiscalizaçáo realizará a conferência da execução dos serviços e a
medição dos quantitativos efetivamente executados no período.

3.5. Para tanto, a CONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de medição dos serviços

executados no período para análise da Fiscalização. O relatório deve ser endereçado ao

Departamento de Obras do MUNICÍpIO Un e protocolado.

3.6. A 1u medição deverá ser apresentada após, no mínimo, 30 (trinta) dias do início da obra e

abrangerá a medição física dos serviços executados no período anterior.

3.7. Os serviços previstos no orçamento contratado serão medidos, desde que totalmente
executados de acordo com o projeto;

3.8. O MUNICÍPIO DE analisará a medição e a aprovará, parcial ou

totalmente, em até 05 (cinco) dias úteis após o protocolamento da mesma, autorizando a

CONTRATADA a emitir Nota Fiscal/Fatura dos serviços aprovados;

3.9. Após a análise do MUNICÍPIO DE constatadas eventuais

divergências, a CONTRATADA deverá providenciar as devidas correções em até 05 (cinco)

dias úteis;

3.10. Após o fechamento e aprovação da medição, o MUNICÍpIO Un
autorizarâ a CONTRATADA a emitir a Nota Fiscal/Fatura, que deverá ser encaminhada para

pagamento juntamente com a medição e o relatório fotográfico dos serviços executados no

período, endereçando-a à Departamento de Obras, sendo que posteriormente o Departamento

de Obras irá remete-la à Divisão Financeira do MTINICÍPIO DE

3.I1. O MUNICÍPIO DE efetuará o pagamento da Nota Fiscal/Fatura

após o protocolamento da mesma, e se em conformidade, no prazo de até 30 (trinta) dias.

3.12. Caso o objeto esteja em desacordo com o especificado ou apresente vício construtivo, o

Termo de Recebimento Provisório somente será emitido após a devida correção.
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3.13. Para pagamento da Nota Fiscal/Fatura de cada uma das parcelas, e indispensável

CONTRATADA apresente comprovante de regularidade junto ao INSS e FGTS, por meio

das guias GPS - Guia da Previdência Social e GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, relativo aos empregados

que executaram o serviço, bem como do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza, quando couber:

3.13.1. Em se tratando de INSS, a CONTRATADA deverá preencher as guias de

recolhimento de conformidade com as Ordens de Serviços do Ministério da Previdência e

Assistência Social, constando o nome do MUNICÍpIO OB o número do

Contrato ao qual se vinculam e o(s) número(s) da(s) fatura(s) correspondente(s);

3.13.2. As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder ao

período de execução e à mão-de-obra alocada para esse f,rm.

3.14. Por ocasião da apresentação ao MUNICÍPIO DE da nota

fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento do ISS correspondente

ao serviço executado e deverá estar referenciado à emissão da nota fiscal/fatura.

3.15. Na eventualidade da apresentação da nota fiscal/fatura, caso não haja decorrido o pÍazo

legal para recolhimento do INSS, do FGTS e/ou do ISS, poderão ser apresentadas cópias das

guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA
apresentar a documentação devidamente quitada, quando do vencimento do pÍazo legal para o

recolhimento.

3.16. Junto com a faÍura, a CONTRATADA deverá apresentar, referente a todos os

empregados que executaram o serviço no período abrangido pelo relatório apresentado, sob

pena do MUNICÍPIO DE efetuar a retenção do valor devido nos termos

da legislação vigente, sobre o valor faturado:

3.16.1. Relação nominal de todos os empregados, bem como o comprovante de

recolhimento das contribuições sociais incidentes sobre a fatura;

3.16,2, Comprovantes de pagamentos dos salários recebidos e recolhimentos do FGTS e

INSS, última competência, referentes aos seus empregados.

3.17. Havendo retenção, a CONTRATADA deverá providenciaÍ no pÍazo de l5 (quinze)

dias o recolhimento das contribuições sociais (INSS/FGTS/ISS-ISQN) e apresentar as guias

que comprovem tal pagamento ao MUNICÍPIO DE
devolução da quantia retida.

para fins de

3.18. Se a CONTRATADA não apresentar os comprovantes referidos nos itens 3.6. e 3.9. no

prazo fixado, o MUNICÍPIO »B poderá a qualquer instante e a seu

critério exclusivo:
3.18.1. Aplicar multa de l0oÁ (dez por cento) sobre o valor da medição cujos comprovantes

não forem apresentados;

3.18.2. Rescindir o Contrato por culpa exclusiva da CONTRATADA.
3.19. Se durante a execução do Contrato expirar-se o prazo de validade das Certidões

apresentadas na fase de habilitação, comprovando regularidade fiscal e trabalhista, a

CONTRATADA deverá providenciar a imediata ainlização das mesmas, sob pena de

rescisão contratual.

q
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3.20. Não haverâ atualizaçáo nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa

exclusiva da CONTRATADA.
3.20.1. Havendo atraso no pagamento da parcela, desde que motivada por responsabilidade

por parte do MUNICÍPIO DE o valor da parcela poderá ser

atualizado - pro rata die - de acordo com o IPCA (ndice de Preço ao Consumidor

Amplo) do IBGE.

3.21. O MUNICÍPIO DE poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer

(quaisquer) parcela(s), no caso de inadimplência da CONTRATADA para com o
MUNICÍPIO DE na execução deste Contrato
3.22. A suspensão do(s) pagamento(s) permanecerâ aÍe a devida regularrzação por parte da

CONTRATADA.
3.23. No caso da CONTRATADA em situação de recuperação judicial, deverá apresentar

declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial ou, se o
administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do

processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial.

3.24. No caso da CONTRATADA em situação de recuperação extrajudicial, junto com

os demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo

as obrigações do plano de recuperação extrajudicial.
3.25. Todas as ações judiciais, decorrentes da execução do contrato que diretamente ou

indiretamente responsabilizem o MUNICÍpIO Of em seus processos,

terão os valores destas ações judiciais glosados dos pagamentos das faturas ou garantidos por

meio de carta de fiança bancária, em nome da contratada e suas respectivas liberações

somente ocorrerão quando judicialmente o MUNICÍPIO DE
da lide pela Justiça desta responsabilidade.

3.26. A não apresentação das comprovações de que Íratam as cláusulas 3.14 e 3.15 assegura

ao MUNICÍpIO nf o direito de rescindir o contrato.

3.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

3.27.1. Nos serviços de construção civil por administração, empreitada e subempreitada, dos

itens 7.02 e 7.05 da LC 11612003, a base de cálculo para retenção do ISS (Imposto Sobre

Serviços) será o preço total do serviço, incluindo-se neste valor os materiais adquiridos de

terceiros e utilizados na execução da obra, salvo aqueles produzidos pelo próprio prestador

fora do local da prestação de serviços, conforme estabelece o art. 98 da Lei Complementar

0212022 (Código Tributário Municipal);
3.27.2. A contratante deverá reter a alíquota de llo/o (onze por cento), a título de INSS, dos

serviços prestados mediante cessão de mão de obra ou empreitada, inclusive em regime de

trabalho temporário, conforme preconiza o art. 110 da Instrução Normativa RFB N" 2110, de

1 7 de outubro de 2022;

3.27.3. Os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os

equipamentos manuais, fornecidos pela contratada, discriminados no contrato e na nota fiscal
ou fatura, não integram a base de cálculo da retenção de que tratao art. 1 l0 da Instrução

for excluído

l
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Normativa N" 2l 10 RFB, de 17 de outubro de 2022, conforme preconiza o art. 1 16 do mesmo

regulamento;

3.27.4. Para atendimento ao que dispõe os artigos 110 e I l6 da Instrução Normativa N" 2110

RFB, a contratante levará em consideração, para efeito de retenção do INSS, os percentuais de

mão de obra estabelecidos no projeto e/ou orçamento que originou a contratação da obra ou do

serviço de engenharia prestados mediante cessão de mão de obra ou empreitada, inclusive em

regime de trabalho temporário.

3.28. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

3.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimativo da licitação;

3.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo contratante, do índice INCC-DI,
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, ou pela variação do IPCA, diurlgado pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

3.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

3.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
3.33. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenrzaçáo por meio de termo

indenizatório;

3.34. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 e I3l,
parágrafo único, da Lei no 14.13312021

3.35. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no

pÍazo máximo de 60 (sessenta) dias, observada a vigência contratual.

CLÁUSULA QUARTA. PRAZo DE ExECUÇÃo, VIGÊNCIA DO CONTRATO.DO
RECEBIMENTO PROVISORIO E DEFINITM (Art.g2, inc. VII, Lei no 14J332)2l)

4.L O prazo de execução da obra deverá ser de _ dias/meses, contados a partir

da expedição da Ordem de Serviço efetuada pelo Departamento de Obras do MUNICÍPIO
DE
4.2. O contrato terá um prazo de vigência a partir da daÍa de sua assinatura pelo período que

corresponder ao prazo de execução conforme cronograma físico financeiro, podendo ser

prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nq 14.133, de 01 de abril de 2021; t
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4.3. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e

do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos

serão analisados e julgados pela fiscalizaçáo da SECRETARIA DE _;
4.4. O objeto estará sujeito à conferência e fiscalização de sua qualidade e conformidade com

a proposta da CONTRATADA e o presente Contrato podendo, o MUNICÍPIO DE
em seu exclusivo entendimento, determinar arealização de análises aptas

a comprovar qualidade, resistência e obediência às norrnas técnicas oficiais, correndo o custo

destes por conta da CONTRATADA:
4.5. Havendo a necessidade de adequação(ões) será concedido prazo de até 15 (quinze) dias

após comunicação escrita de sua conclusão, pela CONTRATADA, mediante Termo

circunstanciado assinado pelo(s) Responsável(is) Técnico(s) da CONTRATADA e visado

pela fiscalizaçáo para as correções da obra, sendo que o descumprimento do(s) prazo(s)

estabelecido(s) implicarâ na aplicação da multa especificada na Cláusula Oitava deste

Contrato, salvo por motivos devidamente justificados e aceitos pelo MUNICÍPIO DE

4.6. Caso os serviços constantes do objeto não sejam aprovados na fiscalização, fica suspenso

o curso do prazo de pagamento, voltando a correr na sua integralidade tão logo seja(m)

sanado(s) a(s) irregularidade(s).

4.7. Ao término da obra, a CONTRATADA deverá comunicar ao MUNICÍPIO DE
por escrito e protocoladamente a conclusão da mesma, juntamente com a

entrega do Relatório Final.
4.8. Em ate 15 (quinze) dias contados da comunicação, o MUNICÍpIO DE

emitirá laudo de realização da fiscalização concluída, no qual fará constar

as exigências necessárias às eventuais adequações, correções e demais atos para a perfeita

conclusão da obra.

4.9. Atestando a qualidade e conformidade da execução da obra, o MUNICÍpIO Of
receberá provisoriamente

4.10. A obra somente será recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias corridos

contados do seu recebimento provisório, prazo no qual a CONTRATADA fica inteira e

integralmente responsável por qualquer reparo, correção, adequação ou outros que se

mostrarem necessários, às suas expensas, mediante simples notificação do MUNICÍpIO OP

na qual assinalará pÍazo parareahzação dos serviços apontados.

4.11. O recebimento definitivo se dará por meio de Termo de Recebimento formal ou pelo

simples decurso do prazo previsto neste Contrato, com exceção dos eventos abaixo:

4.11.1. Suspende o curso do prazo para o recebimento definitivo, a notificação do

MUNICÍPIO DE no sentido de que a CONTRATADA deva realizar o

serviço de adequação, correção ou outro eventualmente apontado e verificado. O prazo

recomeça a correr tão logo o MUNICÍpIO UB
serviço conforme apontado e exigido;

ateste a realizaçáo do
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4.11.2. Caso seja retido na fiscalização, fica suspenso o curso do prazo de pagamento,
voltando a coÍrer na sua integralidade somente quando sanada a irregularidade constatada. O
prazo recomeça a correr tão logo o MUNICÍpIO OB
conforme do objeto contratado.

ateste a realizaçáo

CLÁUSULA QUINTA _ DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA (AÍt.92, inc. VIII, Lei no

14.13312021)

5.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária no

elemento de despesa no sendo os recursos oriundos da

Fonte no

5.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, consignadas nos respectivos Orçamentos, ficando o MUNICÍpIO DE

obrigado a apresentar, no início de cada exercício, a respectiva Nota de

Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho complementar,

respeitada a mesma classificação orçamentária.

cLÁusuLA sExTA - DA GARANTIA CONTRATUAL (AÍt.92, inc. XII, Lei no

t4.t33t2021)
6.1.A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual

período, a critério da Contratante, contado da assinatura deste contrato, comprovante de

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,

seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 7o (cinco por cento) do valor
total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 30 (trinta) dias após

término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

6.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acanetará a aplicação de

multa de 0107"/" (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso,

até o máximo de2"/" (dois por cento).

6.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

16.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

6.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento

das demais obrigações nele previstas;

6.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a

execução do contrato;

6.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

6.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer naturezaepara com o FGTS, não

adimplidas pela contratada, quando couber.

6.3. A modalidade seguro-gffantia somente será aceita se contemplar todos os eventos

indicados no item anterior, observada a legislação que rege amaÍeria.
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6.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica
informada pela Contratante, com corueção monetária.
6.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda.

6.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia

do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
6.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou proÍrogaçáo de sua vigência, a garantia

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.

6.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez)

dias úteis, contados da data em que for notificada.

6.9. A Contratante executará a garanÍia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

6. 10. Será considerada extinta a garantra:

6.10.1 com a devolução da apólice, caÍta fiança ou autorizaçáo para o levantamento de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompaúada de declaração da

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas

do contrato;

6.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

6.12. A contratada atttotiza a contratante a reter, a qualquer tempo, a gatantia, na forma
prevista no Edital e neste Contrato.

6.13. A garantia ofertadapela CONTRATADA será devolvida no prazo de até 30 (trinta)

dias corridos, contados da conclusão da prestação dos serviços.

6.14. A CONTRATADA obriga-se a dar pela obra prazo de garantia mínimo de 05 (cinco)

anos, contados a partir da data do recebimento definitivo da obra pelo MUNICÍPIO DE

CLÁUSULA SETIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
(Art.92, inc. X, XI e XIV, Lei no 14.13312021)

7,l.Da Contratante
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notifrcar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
\,
Ni;
\
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Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do obj

pÍazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

7.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

7.1.7.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 0l (um) mês;

7.1.9. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

7.1.10. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

7.2.Da Contratada
7.2.1. Executar o objeto deste Contrato de conformidade com as condições e prazos

estabelecidos no Edital de CONCORRÊNCIA e na proposta vencedora do certame;

7.2.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de

Licitações; (Art.92, inc. XVI, Lei no l4.l33l2l)
7.2.3. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas no art. 116 da lei de licitação; (Art.92, inc. XVII,
Lei no 14.133121)

1.1. 7.2.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.2.5. Facllitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
7.2.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributárias e as demais previstas em

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

7.2.7. A CONTRATADA deverá apresentar ao MUNICÍPIO DE
SECRETARIA _, em um prazo máximo de 03 (três) dias úteis,

após a emissão da Ordem de Serviço, as Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs
dos responsáveis técnicos pela obra;

I
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7 .2.7.1. Em se tratando de empresa de outro estado, empresa vencedora da licitação,

solicitar ao CREA/CE o visto para prestação de serviços, caso ainda não o tenha, em

conformidade com o art. 5o da Resolução n.o 413 do CONFEA, de27 de juúo de 1991;

7.2.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

CONTRATANTE;
7.2.8.1. O profissional indicado pela CONTRATADA, para fins de comprovação técnica

operacional, deverá comparecer diariamente à obra, devendo ainda a CONTRATADA
manter um Mestre de Obras (encarregado) permanente, durante a execução da mesma,

ficando ambos incumbidos da prestação de todos os esclarecimentos e informações

solicitadas pelo MUNICÍPIO DE sobre o andamento da obra, admitindo-

se a(s) substituição(ões) do(s) profissional(is) indicado(s) por outro(s) de experiência

equivalente ou superior, desde que aprovada pelo MUNICÍPIO DE
7.2.9. Pagar seus empregados no pÍazo previsto em lei, sendo, também, de sua

responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre

a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e

parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída

qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Crateús por eventuais autuações

administrativas e/ou judiciais uma yez que a inadimplência da CONTRATADA, com

referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Crateús/CE;

7.2.10. Disponibilizat, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do

CONTRATO;
7.2.11. A CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção de acidentes e

pela segurança de suas atividades e de seus funcionários quando da realização dos serviços,

fazendo com que eles observem e cumpram rigorosamente os regulamentos e determinações

de segurança, bem como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas, as medidas corretivas

necessárias;

7.2.12. A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto a

Segurança e Medicina do Trabalho, ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos

consequentes da inobservância das Leis ou prática de ato considerado ilícito;
7.2.13. Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir as exigências estabelecidas na Lei Federal

n' 6514177, relativamente à Segurança e Medicina do Trabalho, regulamentada pela Portaria no

3214178, em especial as Normas Regulamentadoras NR-5 - CIPA; NR-6 - EPI; NR-7 -
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional; NR-9 - Programa de Prevenção de

Riscos Ambientais; NR-10 - Instalações e Serviços em Eletricidade e NR-18 - Condições e

Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção, em todos os seus itens, subitens e

anexos, sendo os custos decorrentes incluídos no preço proposto.

7.2.14. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às

precauções para evitar a ocorrência de danos ao Urbanismo e a terceiros, observando o
disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei no 9.605,

publicada no D.O.U. de 13102198;

\,
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7.2.15. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que e a única e exclusiva

responsável por todos e quaisquer danos ou prejuízos que vier causar ao MUNICÍpIO »B
coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, meio ambiente, em decorrência

da execução dos serviços, ou danos advindos de qualquer comportamento de seus empregados

em serviço, objeto do Contrato, correndo às suas expensas, sem qualquer ônus para o

MUNICÍPIO DE ressarcimento ou indenizações que tais danos ou

preJulzos possam causar;

7.2.16. A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as

exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da

ABNT.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais

normas internacionais pertinentes ao objeto contratado;

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos

serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente

considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

7.2.17. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25oÁ (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atuahzado do Contrato. (Art. l25,Lei ne 14.I33l2l)
7.2.18. A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de facil acesso e à disposição da

fiscalização, preferencialmente no local dos serviços o "Diário de Obra".
7.2.19. A CONTRATADA será responsável por fomecer, incentivar e obrigar a todos os seus

funcionários o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC) de acordo

com a legislação vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estado de conservação

e documentação que comprove sua validade (CA - Certificado de Aprovação), de modo a
garantir total segurança ao usuário, bem como às pessoas ao redor.

7.2.20. Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por ação

judicial proposta contra o MUNICÍpIO OB em razáo de atividades

decorrentes do contrato, a CONTRATADA se obriga a disponibihzar representante,

prontamente a todos os chamados dos órgãos públicos e do Poder Judiciário recebidos pelo

MUNICÍPIO DE com poderes para realizar acordos em nome da

CONTRATADA, em Juízo ou fora dele.

7.2.21. A CONTRATADA em situação de recuperação judiciaVextrajudicial deverá

comprovar o cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial

sempre que solicitado pelo MUNICÍPIO DE e, ainda, na hipótese de

substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar imediatamente, por
escrito, o MUNICÍPIO DE
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CLAUS ULA OITAVA - DAS PEN DADES (AÍt.92, inc. XIV, Lei no 14.1332021)
8.1. As sanções dispostas no Contrato poderão ser aplicadas às empresas licitantes e à

CONTRATADA, conforme o caso, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao

VTUNICÍpIO e das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal no 14.13312021e ulteriores
alterações.

8.2. Sem prejúzo da faculdade previstas nos art. 137 e 156 da Lei Federal no 14.13312021 e

ulteriores alterações, a não observância do cronograma contratual sujeitará,

cumulativamente a CONTRATADA às seguintes multas:

8.2.1. 5% (cinco por cento) do valor do contrato reajustado, por desatendimento de qualquer

de suas cláusulas.

8.2.2. 0,loÁ (um décimo por cento) do valor total do contrato reajustado, por dia de atraso na

entrega da obra ou no término das etapas previstas no Projeto Básico/Memorial Descritivo.
8.3. O contrato a ser assinado com a licitante vencedora poderá ser rescindido de pleno direito
pela Prefeitura Municipal de independente de interpelação ou notificação
judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos

I falência;

II concordata;

III insolvência;

IV dissolução judicial ou extrajudicial;
V inobservância de dispositivos legais;

VI inadimplemento de obrigação contratual

8.4. A licitante vencedora que, devidamente convocada, deixar de comparecer paÍa a

assinatura do contrato frcará sujeita às penalidades previstas na Lei no 14.133 e suas

alterações.

8.5. As sanções previstas serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei no 14.13312021,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da 8.6. Administração Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sancão. pelo prazo máximo de 3 (três) anos

8.7. A aplicação das Sanções somente ocorrerá após assegurado o contraditório e a prévra

defesa, nos termos da legislação vigente.

8.8. Até a decisão final quanto a eventual defesa apresentada, será retido o numerário apurado

referente à sanção, sendo que o montante da multa poderá, a critério do MUNICÍPIO, ser

compensado com valores de pagamento devido ao fornecedor.

CLÁUSULA NONA - DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL
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9.1. A extinção contratual, em favor do MUNICÍpIO On terá lugar de

pleno direito, independentemente de previa ação ou interpelação judicial, na ocorrência de

qualquer uma das hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal no 14.13312021e ulteriores
alterações.

9.2. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar de pleno direito, após

regular notificação ao MUNICÍpIO OB com prazo de 15 (quinze) dias

úteis de antecedência e desde que persistam os fatos geradores de notificação, na ocorrência

de qualquer uma das seguintes hipóteses:

9.3 Supressão, por parte do MUNICÍPIO DE
compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no

art.l25 da Lei n" 14.13312021;

9.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do MUNICÍPIO DE
por prazo superior a 3 (três) meses, salvo calamidade pública, grave

perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que

o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;

9.5. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, salvo calamidade pública, grave

perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que

o contratado tenha praticado, do qual teúa participado ou para o qual tenha contribuído.

9.6. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou

de parcelas de pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO DE por despesas

de obras, serviços ou fomecimentos, salvo calamidade pública, graye perturbação da ordem

intema ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha

praticado, do qual teúa participado ou para o qual teúa contribuído;

9.7. Não liberação pelo MUNICÍPIO DE nos prazos contratuais, de ârea,

local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fomecimento, e de fontes de materiais

naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das

obrigações atribuídas pelo contrato ao MUNICÍPIO DE relacionadas a

desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.

9.8. Os emitentes das garantias previstas neste contrato deverão ser noti.ficados pelo

MUNICÍPIO DE quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

9.9. A extinção do contrato poderá ocorrer também:

9.9.1. Por ato unilateral e escrito do MUNICÍpIO »B
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

9.9.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse do MUNICÍPIO DE

9.9.3. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso

arbitral, ou por decisão judicial.

de obras, serviços ou

exceto no caso de
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9.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do MUNICÍPIO DE
o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados

que houver sofrido e terâ direito a:

9.10.1. Devolução da garantia;

9.10.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato ate a data de extinção;

9.10.3. Pagamento do custo da desmobihzaçáo.

9.11. A extinção determinada por ato unilateral do MUNICÍPIO DE
poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:

9.11.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por

ato próprio do MUNICÍPIO OB

9.11.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

9.12. Execução da garantia contratual para:

9.12.1. Ressarcimento do MUNICÍPIO DE
não execução;

por prejuízos decorrentes da

9.12.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciarias, quando cabível;

9.12.3. Pagamento das multas devidas ao MUNICÍpIO UB
9.12.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela

seguradora, quando cabível;

9.13, A retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao

MUNICÍPIO DE e das multas aplicadas.

CLÁUSULA DECIMA: DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, CANTEIRO DE
OBRAS E ALACOES
10.1. A CONTRATADA deverá utllizar na obra apenas materiais e equipamentos em

conformidade com os padrões e normas técnicas e de segurança aplicadas à espécie,

responsabilizando-se integralmente pela segurança, manutenção, qualidade e quantidade dos

mesmos, de acordo com o Anexo I do Edital.
10.2. O MUNICÍPIO DE se reserva o direito de recusar materiais e

equipamentos que não estejam dentro das normas e dos padrões técnicos e de segurança

exigidos e aplicados aos mesmos, respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo

de suas substituições, tantas vezes quantas necessárias forem e apontar a fiscalização do

MUNICÍPIO DE
10.3. O canteiro de obras deverá ser instalado com área suficiente para desenvolver
todas as atividades necessárias:

10.3.1. O canteiro de obras deve ser mantido organizado.

10.4. A CONTRATADA é obrigada a manter, por conta própria, as instalações da obra

em perfeitas condições de conservação, limpeza, pintura e segurança, pelos prazos fixados no

edital de licitação e/ou no Contrato.
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10.5. A CONTRATADA deverá providenciar a execução de um painel, com uma placa da

obra, conforme modelo apresentado pelo MUNICÍPIO DE
10.6. As placas deverão estar instaladas em até 05 (cinco) dias após ser dada a Ordem de

Serviço da respectiva obra;

10.7. No canteiro de obras, só poderão ser colocadas outras placas eventuais subcontratados e

de firmas fomecedoras, após prévio consentimento do Departamento.

10.8. Correrá por conta da CONTRATADA toda e qualquer operação para mobilização e

desmobilização do canteiro de obras e, ao final, deverão ser recompostas todas as

características originais, às suas expensas, devendo comunicar expressamente o

Departamento de Obras, antes de qualquer modificação necessaria.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CoNFoRMIDADE CoM o MARCo LEGAL
ANTICORRUPCÃO
l1.l Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco

aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou

benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste

contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais

subcontratados;

11.2. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos

lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal no

12.84612013, abstendo-se de práticas como as seguintes:

11.3. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público,

ou a terceira pessoa a ele relacionada;

11.4. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a

prâtica dos atos ilícitos previstos em Lei;
11.5. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

I 1.6. No tocante a licitações e contratos:

11.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o

caráter competitivo de procedimento licitatório público;
11.8. Impedir, perturbar ou fraudar arealização de qualquer ato de procedimento licitatório
público;

11.9. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem

de qualquer tipo;
I 1 .10. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

11.11. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação
pública ou celebrar contrato administrativo;
11.12. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei,
no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

\
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Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
Administração Pública;

11.13. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos

órgãos de fiscalização do Sistema Financeiro Nacional.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
12.1. Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, preservando a

fauna e a flora existentes no local de execução dos serviços, e mantendo o local de trabalho

adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança;

12.2. Responsabilizar-se pela desmobilização das estruturas de apoio que houver instalado

para executar os serviços, bem como pela recuperação ou reabilitação das áreas utilizadas

que, por sua culpa, tenha gerado impacto ao meio ambiente;

12.3. Conferir destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil
originários da execução do objeto do contrato, nos termos da Resolução CONAMA n"

30712002, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

12.3.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos

classe A de preservação de material para usos futuros;

t2.3.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo

a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

12.3.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as norrnas técnicas

específicas;

12.3.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as norrnas

técnicas específicas.

12.4. Comprovar que todos os resíduos removidos estão acompaúados de Controle de

Transpofte de Resíduos (CTR), em conformidade com as nornas da Agência Brasileira de

Normas Técnicas - ABNT, atendendo assim ao Programa Municipal de Gerenciamento de

12.5 Resíduos da Construção Civil, ou ao Projeto de Gerenciamento de Resíduos da

Construção Civil, conforme o caso;

12.6. Assumir, sem ônus para o CONTRATANTE, as multas que vierem a ser aplicadas pelo

órgão ambiental federal, estadual ou municipal.

crÁusura nBcrua rpRcnrna - »a ntscal,rzaÇÃo
13.1. Após a assinatura do Contrato e precedendo a expedição da competente Ordem de

Serviço para início da obra, a CONTRATADA será convocada para uma reunião com o
Departamento de Obras do MUNICÍpIO OP para discussão e
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esclarecimentos que se fizerem necessários, quanto ao projeto e a fiscalização, sendo que a
CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra, onde será feito o registro do

andamento dos serviços, ocorrências e outras informações.

13.2. A fiscalização da execução da obra será realizada pelo Departamento de Obras do

MUNICÍPIO DE
MUNICÍPIO DE

e/ou por profissional da ârea, designado pelo

que manterá o acompanhamento de forma permanente

nao exonera nem

ou esporádico, dependendo da etapa construtiva, sendo que esta fiscalizaçáo não exime a
CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela obra.

13.3. O MUNICÍPIO DE se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e

outras providências mais adotar, paÍa a perfeita execução do objeto licitado, arcando a

CONTRATADA com todos os ônus decorrentes da atividade fiscalizadora do MUNICÍPIO
DE

13.4. A fiscalização do MUNICÍpfO Un poderá paralisar as obras e/ou

serviços a qualquer momento, quando restar constatado risco grave e iminente aos servidores

doMUNIcÍpIoDE-,daCONTRATADA,aterceiroseaomeio
ambiente, em conformidade com os parâmetros estabelecidos na legislação vigente:

13.5. Em caso de embargo, interdição ou paralisação das obras e/ou serviços, a fiscalização

dO MUNICÍPTO »T determinará as medidas a serem tomadas pela

CONTRATADA, visando manter o local das obras devidamente protegido, a evitar o

oferecimento de riscos a terceiros e ao meio ambiente.

13.6. A fiscalização dos serviços pelo MUNICÍPIO DE
diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou

omissão às Cláusulas Contratuais.

13,7, O MUNICÍPIO DE designa como ORGÃO GESTOR, o

Departamento de Obras, que terá a incumbência de efetivar todos os atos de gestão atinentes

ao objeto, bem como quaisquer outras adequações para o seu fiel cumprimento:

13.8. O MUNICÍPIO DE designa, como Gestor do Contrato,
como Fiscal da Obra.

ct Áusula oEcrvra Quanra. - u,rnnaÇoBs
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei n' 14.133. de 2021.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se frzerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da Procuradoria Jurídica do MI-INICÍPIO, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formahzação do

aditivo deverá ocoffer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

\ .\
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14.4. Registros que não caracterrzam alteração do contrato podem ser realizados por

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. de

2021.

CLÁUSULA DECIMA oUINTA - PUBLICACÃO
15.1. Incumbirá a contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133 de 2021 bem como

no respectivo sítio eletrônico oficial, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021,

e ao art.8o, §2o, daLei n'72.527.de2017,c|cart.7o, §3o, inciso V, do Decreto n.7.724,de
20t2.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇONS NTN.q.IS

16.1. Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente previstas neste

Contrato, sobre as previsões inseridas no Edital do MUNICÍpIO »B ou

na Proposta da CONTRATADA, tendo-se este como resultado da negociação havida entre as

partes e do acordo firmado pelas mesmas.

16.2. Os casos omissos neste Contrato serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas

pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal no 14.13312021 e ulteriores alterações.

\fi. É vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a

CONTRATADA cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo

admitidas a sua transformação, fusão, cisão ou incorporaçáo, desde que a execução do

Contrato não seja prejudicada e sejam mantidas as condições de habilitação.

cLÁusuLA DECIMA SETIMA - DO FORO (arr. 92. §1'. Lei n" 14.133/21)

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Crateús, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa,

renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias

para que possa produzir os efeitos legais.

CRATEUS - CE, XX de XXXXXX de 2025.

CONTRATANTE CONTRATADO

TESTEMUNHAS
l.
CPF:

2

CPF


